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CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA  
ESTADO DE SÃO PAULO 

CNPJ: 50.486.745/0001-80 

    

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 11 / 2025 

PROCESSO Nº 11 / 2025 

 

 

 

 

 

 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II  da Lei 14.133/2021 

RESOLUÇÃO Nº 203 DE 06 DE MARÇO DE 2025 

 

 

 

 

 

 

A Câmara Municipal Restinga, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de 

direito público, inscrito no CNPJ nº 50.486.745/0001-80, com sede na Cel. Amélio Rosa Sobrinho, 

nº 101, no Centro da cidade de Restinga - SP, CEP nº 14430-000, Telefone: (016) 3143-1168, com o 

objetivo de obter propostas adicionais de eventuais interessados, com critério de julgamento 

MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do artigo 75, inciso II, § 3º da Lei 14.133 / 2021, e as 

exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 

objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

 

 

DATA  LIMITE  PARA APRESENTAÇÃO 
DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:  
 

 

DIA  17/12/2025, ÀS 17 HORAS 

 
REFERÊNCIAS DE HORÁRIO:  
 

 
HORÁRIO  DE BRASÍLIA -DF 

 

ENDEREÇO ELETRÔNICO  PARA ENVIO  DA 

PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO  
 

 

Exclusivamente pelo e-mail:  

compras@camararestinga.sp.gov.br 

 

1.0. DO OBJETO E JUSTIFICATIVA : 

 

1.1. Constitui objeto do presente PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO obter 

proposta para a contratação de empresa especializada na prestação continuada de SERVIÇOS DE 

ASSISTÊNCIA À SAÚDE, por meio de Plano de Saúde Coletivo Empresarial, destinado servidores 
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da Câmara Municipal de Restinga/SP. 

 

 

1.1. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

 

1.1.1. ANEXO I ï TERMO DE REFERÊNCIA; 

 

1.1.2.  ANEXO II ï MODELO DE PROPOSTA; 

 

1.3.  JUSTIFICATIVA: A presente contratação fundamenta-se no dever legal imposto pelo art. 3º da 

Lei Complementar Municipal nº 03, de 5 de abril de 2024 (Anexo V ï Lei Municipal nº 03/2024), 

que incorporou ao ordenamento jurídico municipal cláusula obrigacional originária de acordo 

coletivo de trabalho regularmente celebrado com os servidores do Poder Legislativo. O dispositivo 

legal determina, de forma expressa e inequívoca, a manutenção do pagamento de 50% (cinquenta por 

cento) do valor do plano de saúde coletivo empresarial, impondo à Câmara Municipal uma obrigação 

de caráter normativo e vinculante, cuja execução não admite margem de deliberação discricionária 

por parte da Administração. 

 

2.0.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Departamento de Administração, para o presente exercício, na 

classificação abaixo:  

  

Câmara Municipal de Restinga / SP 

 Ficha: 0004 

 Unidade:  010101 ï Secretaria da Câmara 

 Funcional: 000120010103101 

Categoria Econômica: 30000000 ï Despesas Correntes 

 

 

3.0  DO PRAZO DE ENTREGA E VALOR  DA CONTRATAÇÃO:  

 

3.1  O contrato terá vigência pelo prazo, estabelecido para a prestação dos serviços de assistência 

à saúde, de 12 meses da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado conforme previsto 

na legislação vigente e cláusulas contratuais. 

3.2  O valor global médio estimado para contratação é de R$ 17.148,42 (dezessete mil, cento 

e quarenta e oito reais e quarenta e dois centavos). Esse valor se enquadra nos limites 

estabelecidos na Lei 14.133/2021. 
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4.0 ï PERÍODO PARA ENVIO  DA DOCUMENTAÇÃO  DE HABILITAÇÃO  E PROPOSTA 

DE       PREÇO / COTAÇÃO: 

 

4.1. A presente DISPENSA DE LICITAÇÃO ficará ABERTA POR UM PERÍODO MÍNIMO 

DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site para apresentação de 

propostas e respectivos documentos, que deverão ser encaminhados exclusivamente no e-mail: 

compras@camararestinga.sp.gov.br, preferencialmente fazendo referência ao número do 

procedimento de dispensa. 

 

4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 17/12/2025 às 17h. 
 
 
 
 
 

 

4.2  EXIGÊNCIAS E DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO  JURÍDICA  E FISCAL:  

 

 

¶ Exigências de Habilitação 

Para a habilitação, o licitante deverá comprovar que atende a todos os requisitos necessários, 

demonstrando sua capacidade técnica, fiscal, jurídica, social e econômico-financeira, 

conforme estabelecido no artigo 62 da Lei nº 14.133/2021. 

¶ Habilitação Jurídica (CARTÃO CNPJ, CONTRATO SOCIAL CND FEDERAL, 

ESTADUAL, MUNICIPAL, CRF E CND TRABALHISTA)  

o Pessoa Física: Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente com validade 

nacional. 

o Empresário Individual : Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

mantido pela Junta Comercial da respectiva sede. 

o Microempreendedor Individual (MEI) : Certificado de Condição de 

Microempreendedor Individual (CCMEI), cuja autenticidade será verificada no site 

oficial do Governo: www.gov.br/empresas-e-negocios. 

mailto:compras@camararestinga.sp.gov.br,
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o Sociedade Empresária / Sociedade Limitada Unipessoal (SLU) / Empresa 

Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI): Inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores. 

o Sociedade Empresária Estrangeira: Portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e registrada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 

conforme a Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

o Sociedade Simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas da sede, acompanhada de documento comprobatório dos administradores. 

o Filial, Sucursal ou Agência: Inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agência da sociedade, conforme o registro no local de sua operação. 

o Sociedade Cooperativa: Ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede. 

o Agricultor Familiar : Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) válida ou outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, conforme o art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021. 

o Produtor Rural : Matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEI), que comprove sua 

qualificação como produtor rural, conforme a Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 

de novembro de 2009, ou ato de autorização para o exercício da atividade de locação 

de equipamentos, conforme a legislação vigente. 

¶ Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

o Prova de Regularidade Fiscal: Certidão conjunta da Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, incluindo Seguridade Social, 

conforme a Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014. 

o Prova de Regularidade com o FGTS: Certidão de regularidade junto ao Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço. 
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o Prova de Regularidade com a Justiça do Trabalho: Certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa, conforme o Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT). 

o Prova de Regularidade Fiscal Estadual/Distrital: Certidão que comprove a 

regularidade fiscal do fornecedor junto à Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade exercida. 

o Prova de Regularidade Fiscal Municipal/Distrital: Certidão de regularidade com a 

Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, referente à 

atividade do fornecedor. Caso o fornecedor seja isento de tributos, deverá apresentar 

uma declaração da Fazenda Pública competente. 

 

 
 

 

4.3 PROPOSTA DE PREÇOS / COTAÇÃO: 

 
 
4.3.1 A Proposta de preços deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II 
deste Edital. 
 
4.3.2 As propostas que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 
desconsideradas julgando-se pela desclassificação. 

 

4.3.3 Os preços ofertados não poderão exceder o limite do art. 75, inciso II  da Lei 
14.133/2021, devendo obedecer ao valor estipulado pela legislação. 

 

 

5.0    DO PAGAMENTO:  

 

5.1. O pagamento ocorrerá aproximadamente todo dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, 

mediante apresentação de nota fiscal e após   atesto do setor competente, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

5.1. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade 

fiscal              apresentada durante processo de habilitação; 
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6.0 DAS PENALIDADES: 

 

6.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei, o fornecedor que apresentar 

documentação falsa; deixar de entregar os documentos exigidos no certame; ensejar o 

retardamento da execução do objeto; não mantiver a proposta; cometer fraude fiscal; 

comportar-se de modo inidôneo, dentre outras condutas previstas na Lei n.º 14.133 / 2021. 

 

6.2. O Fornecedor que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

 

6.3. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos         para a Contratante; 

 

6.4. Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item / serviço(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

 

6.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa          pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 

 

6.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

 

 

7.0. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

 

7.0 Poderá a Câmara Municipal, através do Departamento de Administração revogar o 

presente processo, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse 

público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

 

7.1 A Câmara Municipal, através do Departamento de Administração deverá anular o 

presente aviso, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por 

provocação. 

 

7.2 A anulação do procedimento de dispensa de licitação, não gera direito à 
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indenização, ressalvada o disposto no §3º, do art. 71 da Lei Federal nº 14.133 / 21. 

 

 

7.3 Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo 

por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal. 

 

7.4  Enviar solicitação de eventuais pedidos de informações adicionais para o e-mail 

admin@camararestinga.sp.gov.br  

 

 

  

Restinga / SP, 05 de dezembro de 2025. 

  

 

 

 

 

 

 

 

Cleiton Candido da Silva  

Presidente  da Câmara Municipal 

mailto:admin@camararestinga.sp.gov.br
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TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. DO OBJETO:  
1.1 O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação continuada de 

serviços de assistência à saúde, por meio de Plano de Saúde Coletivo Empresarial, destinado servidores da Câmara 

Municipal de Restinga/SP. 

 

2. DA ESPECIFICAÇÃO E VALOR  

2.1. A execução contratual dar-se-á de forma contínua, sob regime de execução indireta, mediante 

contratação de pessoa jurídica com comprovada especialização técnica no setor de assistência à saúde 

suplementar, observando-se integralmente os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência, continuidade, economicidade e do interesse público. 

2.2. Os serviços serão prestados em conformidade com as exigências da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, bem como com os critérios e padrões definidos no Programa Nacional de Transparência Pública 

(PNTP 2024) e nas recomendações da Transparência Internacional ï Brasil, notadamente no que se refere à 

clareza contratual, rastreabilidade dos gastos públicos e adequação ao princípio da máxima publicidade. 

2.3 Nota sobre o Anexo I: O conteúdo técnico do Anexo I (Descritivo Detalhado do Plano de Saúde) baseou-

se em características observadas na contratação anteriormente firmada com a operadora Unimed, datada de 

01 de maio de 2024, apenas como referência comparativa para definição de parâmetros mínimos de 

qualidade e cobertura. Ressaltamos expressamente que essa referência não implica, sob nenhuma hipótese, 

exclusividade, direcionamento ou favorecimento à referida empresa. O presente Termo de Referência está 

aberto à participação de qualquer operadora de plano de saúde devidamente registrada na ANS, que 

comprove atender integralmente às especificações técnicas mínimas exigidas. Dessa forma, assegura-se a 

ampla competitividade, igualdade de condições entre os licitantes e estrita observância ao princípio da 

impessoalidade, conforme determina a Lei nº 14.133/2021. 

2.4. Descrição consolidada dos serviços contratados: 

 

ITEM  QTDE UND. DESCRIÇÃO VALOR 

MÊS 

VALOR 

TOTAL 

ANUAL  

1.  12 SERVIÇO Plano de Saúde Coletivo Empresarial para os 

6 Servidores da Câmara Municipal de 

Restinga, com possibilidade de inclusão de 

dependentes legais (cônjuge, 

companheiro(a), filhos e enteados, conforme 

legislação aplicável). Contempla-se os 

procedimentos pertencentes as segmentações 

Ambulatorial, Hospitalar e Obstétrica, 

listados no rol de procedimentos da ANS 

R$ R$  
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(Agência Nacional de Saúde Suplementar) e 

conforme Anexo I. 

 

2.5 Os serviços descritos no item 2.4 deverão, obrigatoriamente, atender aos parâmetros técnicos mínimos estabelecidos 

no Anexo I ï Descritivo Detalhado do Plano de Saúde, parte integrante e indissociável deste Termo de Referência. 

2.6 Considerando a necessidade de elaboração de Termo de Referência para futura contratação de plano de assistência 

médica, a Câmara Municipal de Restinga procedeu, por meio de envio de e-mails institucionais, a reiteradas tentativas 

de obter da empresa Unimed um descritivo técnico detalhado dos serviços atualmente ofertados, com vistas a assegurar 

maior precisão e adequação na formulação das especificações técnicas do objeto contratual. Conforme pode ser 

evidenciado no Anexo IV Segunda Via Contrato Unimed Solicitação. 

 

3. NATUREZA DO OBJETO 
3.1. Classificação dos serviços. Os serviços objeto da presente contratação são classificados como serviços comuns, 

uma vez que suas especificações técnicas são padronizadas, amplamente praticadas no mercado nacional de saúde 

suplementar e não envolvem grau elevado de complexidade, exclusividade ou soluções inovadoras. 

Os serviços descritos no item 2 ï Da Especificação e Valor deste Termo de Referência, conforme demonstrado nos 

estudos técnicos preliminares, são ofertados por diversas operadoras do setor, com níveis equivalentes de desempenho, 

cobertura e qualidade, dentro de padrões consolidados de mercado. Não se verifica qualquer cenário de exclusividade. 

Todos os serviços contratados deverão, obrigatoriamente, atender aos parâmetros mínimos especificados no Anexo I ï 

Descritivo Detalhado do Plano de Saúde, parte integrante e indissociável deste Termo de Referência.  

3.2. Natureza contínua dos serviços. Os serviços possuem natureza contínua, devendo ser prestados de forma 

ininterrupta, com abrangência integrada e cumulativa, a fim de assegurar o atendimento permanente às necessidades de 

assistência à saúde dos servidores da Câmara Municipal de Restinga. A continuidade da cobertura é essencial para o 

regular funcionamento da instituição e para a proteção do bem-estar dos beneficiários.  

3.3. Proteção de dados pessoais e sigilo assistencial A execução dos serviços deverá observar integralmente as normas 

vigentes sobre proteção de dados pessoais, com especial atenção às informações sensíveis de saúde dos beneficiários. A 

empresa contratada deverá apresentar, antes da assinatura do contrato, um Plano de Conformidade com a legislação de 

proteção de dados, contendo as salvaguardas técnicas e organizacionais que assegurem o tratamento seguro, lícito e 

transparente dos dados, respeitando o sigilo assistencial e a confidencialidade das informações. 

 

4. DA JUSTIFICATIVA  
4.1. A presente contratação fundamenta-se no dever legal imposto pelo art. 3º da Lei Complementar Municipal nº 03, de 

5 de abril de 2024 (Anexo V ï Lei Municipal nº 03/2024), que incorporou ao ordenamento jurídico municipal cláusula 

obrigacional originária de acordo coletivo de trabalho regularmente celebrado com os servidores do Poder Legislativo. 

O dispositivo legal determina, de forma expressa e inequívoca, a manutenção do pagamento de 50% (cinquenta por 

cento) do valor do plano de saúde coletivo empresarial, impondo à Câmara Municipal uma obrigação de caráter 

normativo e vinculante, cuja execução não admite margem de deliberação discricionária por parte da Administração. 

4.2. Considerando o caráter cogente da norma legal em vigor, a contratação ora em análise não constitui benefício 

eventual, política de gestão de pessoal, nem inovação contratual, mas sim mera execução de obrigação jurídica pré-

estabelecida. A origem dessa obrigação encontra-se em instrumento coletivo formalmente pactuado, que foi elevado à 

condição de norma legal por meio da supracitada Lei Complementar Municipal, incorporando-se, assim, ao regime 

jurídico da Administração. Por força do princípio da legalidade (art. 37 da Constituição Federal), a Administração está 

impedida de suprimir, flexibilizar ou substituir unilateralmente a execução da obrigação legal instituída, sob pena de 

descumprimento normativo e responsabilização. 

4.3. Com o objetivo de conferir transparência, rastreabilidade e segurança jurídica ao processo, o teor integral do art. 3º 

da Lei Complementar Municipal nº 03/2024 foi reproduzido no Anexo V ï Lei Municipal nº 03/2024 (Acordo Coletivo 

ï Plano de Saúde dos Servidores do Legislativo) deste Termo de Referência, o qual é parte integrante e indissociável do 

processo administrativo. 

4.4. Os serviços contratados deverão ser prestados nos exatos termos do item 2 ï Da Especificação e Valor deste Termo 

de Referência, e atender, obrigatoriamente, aos critérios técnicos estabelecidos no Anexo I ï Descritivo Detalhado do 

Plano de Saúde, observando-se os parâmetros mínimos assistenciais, operacionais e regulatórios exigidos. A contratação 

visa assegurar a conformidade do fornecimento do benefício com a legislação de regência. 
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4.5. A medida está estritamente alinhada aos princípios constitucionais e administrativos da legalidade, vinculação ao 

instrumento convocatório, supremacia do interesse público, continuidade do serviço público, eficiência e 

economicidade, nos termos do que dispõe a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, especialmente em relação ao 

planejamento e à formalização de contratações públicas. 

Para conferir plena segurança jurídica ao procedimento e reforçar o caráter mandatório da obrigação contratual, 

transcreve-se, a seguir, o teor integral do art. 3º da Lei Complementar Municipal nº 03, de 5 de abril de 2024, cujo 

conteúdo encontra-se reproduzido no Anexo V ï Lei Municipal nº 03/2024 (Acordo Coletivo ï Plano de Saúde dos 

Servidores do Legislativo), parte integrante e indissociável deste Termo de Referência: 

Art. 3º. Fica mantido na Administração Direta o pagamento de 50% (cinquenta por cento) relativo ao Plano de Saúde, 

aos empregados e servidores públicos municipais do Legislativo. 

A transcrição do dispositivo legal visa assegurar aderência plena ao princípio da publicidade e da motivação dos atos 

administrativos, bem como garantir a rastreabilidade normativa do fundamento jurídico da despesa. Reitera-se que a 

execução do pagamento é ato administrativo vinculado, decorrente de comando legal com origem negocial, e que não se 

submete à deliberação discricionária por parte da Administração Pública. A medida está em conformidade com os 

ditames da Lei nº 14.133/2021, das diretrizes do Programa Nacional de Transparência Pública ï PNTP 2024, e dos 

princípios constitucionais da legalidade, eficiência, economicidade e continuidade dos serviços públicos. 

4.7. Ressalta-se, por fim, que a presente contratação não decorre de decisão discricionária, política de gestão de pessoas 

ou benefício facultativo, mas sim do cumprimento obrigatório de cláusula convencional pactuada em acordo coletivo de 

trabalho, posteriormente incorporado de forma expressa ao ordenamento jurídico municipal pela Lei Complementar 

Municipal nº 03, de 5 de abril de 2024. Tal norma estabelece, com clareza e força vinculante, a obrigatoriedade de 

participação financeira da Câmara Municipal no custeio do plano de saúde coletivo empresarial dos servidores do 

Legislativo, caracterizando-se, portanto, como despesa legalmente imposta, cujo inadimplemento configuraria ofensa ao 

princípio da legalidade e possível infração administrativa de natureza contábil e orçamentária. 

 

5. OBJETIVO  

5.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo atender às necessidades funcionais e institucionais da Câmara 

Municipal de Restinga, Estado de São Paulo, por meio da contratação de serviços especializados de assistência à saúde 

suplementar, conforme descrito no item 2 ï Da Especificação e Valor deste Termo de Referência. Todos os serviços 

contratados deverão, obrigatoriamente, atender aos parâmetros técnicos mínimos especificados no Anexo I ï Descritivo 

Detalhado do Plano de Saúde, que integra este Termo de Referência e constitui base técnica e vinculante para a 

execução contratual. 

5.2. A contratação visa proporcionar aos servidores da Câmara condições adequadas de atenção à saúde, contribuindo 

para: 

¶ A valorização institucional dos recursos humanos; 

¶ A promoção do bem-estar funcional e da saúde ocupacional; 

¶ A continuidade dos serviços administrativos e legislativos mediante a prevenção de afastamentos por 

motivos médicos; 

¶ O atendimento às boas práticas de gestão de pessoas no setor público. 

5.3. Dessa forma, objetiva-se consolidar uma política institucional de suporte à saúde dos servidores, em 

conformidade com os princípios da legalidade, eficiência, economicidade, moralidade, publicidade e 
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supremacia do interesse público. A medida fortalece a governança pública, melhora o ambiente 

organizacional interno e reflete diretamente na qualidade dos serviços prestados à sociedade. 

 

6. DA SUBCONTRATAÇÃO 
6.1. Será admitida a subcontratação? 

(X) Sim 

( ) Não 

6.2. Justificativa:  A subcontratação será admitida exclusivamente de forma parcial, restrita a atividades-meio de 

natureza técnica, operacional ou logística complementar, desde que não envolvam as etapas essenciais e finalísticas 

do objeto contratado, conforme especificado no item 2 ï Da Especificação e Valor deste Termo de Referência. 

Todos os serviços contratados deverão obrigatoriamente atender aos parâmetros mínimos definidos no Anexo I ï 

Descritivo Detalhado do Plano de Saúde, o qual integra este Termo de Referência e constitui base técnica e vinculante 

para a execução contratual. 

A eventual subcontratação não poderá comprometer a qualidade, a confidencialidade, a rastreabilidade, a 

continuidade e a segurança dos serviços prestados, especialmente no que se refere ao tratamento de dados pessoais 

sensíveis dos beneficiários, ao cumprimento da cobertura assistencial e às obrigações regulatórias perante a ANS. 

A empresa contratada permanecerá inteiramente responsável, de forma direta e intransferível, pelo cumprimento de 

todas as obrigações legais, contratuais, trabalhistas, previdenciárias, fiscais e de proteção de dados relacionadas a seus 

empregados, prepostos ou eventuais subcontratados, inclusive no tocante a eventuais demandas administrativas, 

judiciais ou extrajudiciais. 

A Câmara Municipal de Restinga/SP não assumirá, em nenhuma hipótese, vínculo empregatício, responsabilidade 

solidária ou subsidiária por obrigações decorrentes da subcontratação eventualmente autorizada. 

6.3. A inobservância das disposições estabelecidas nesta cláusula, inclusive o repasse indevido de partes essenciais do 

objeto a terceiros, caracterizará inadimplemento contratual grave, sujeitando a contratada à rescisão imediata do 

contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis e das demais penalidades previstas em lei. 

 

7. DA VISTORIA TÉCNICA 
7.1. Será exigida vistoria prévia (visita técnica)? 

( ) Vistoria obrigatória 

(X) Vistoria facultativa 

( ) Não será exigida vistoria. 

7.2. A realização de vistoria técnica será facultativa, considerando que os serviços objeto da presente contratação, 

conforme descritos no item 2 ï Da Especificação e Valor deste Termo de Referência, serão executados integralmente 

sob a responsabilidade da contratada, fora das dependências físicas da Câmara Municipal de Restinga/SP. 

As condições técnicas e operacionais estão descritas de forma clara e suficiente neste Termo de Referência e no Anexo 

I ï Descritivo Detalhado do Plano de Saúde, que integra este instrumento e constitui base técnica vinculante para a 

execução contratual. Trata-se de serviços padronizados e amplamente disponíveis no mercado, cuja formulação da 

proposta independe de inspeção presencial prévia. 

A opção pela não obrigatoriedade de vistoria visa assegurar a ampla competitividade, a igualdade de condições entre 

os licitantes e o respeito ao princípio da economicidade. 

Todavia, os interessados que julgarem necessário obter esclarecimentos adicionais sobre as condições 

institucionais e contratuais poderão realizar visita técnica, mediante agendamento prévio com o servidor designado. 

A não realização da vistoria técnica será interpretada como aceitação plena e irrestrita, por parte do licitante, de todas 

as condições previstas neste Termo de Referência e dos elementos técnicos e operacionais relacionados à execução do 

objeto. 

7.3. O agendamento deverá ser solicitado ao servidor Fábio Assunção Vitorino ï Oficial Administrativo , por meio do 

e-mail institucional: contato@camararestinga.sp.gov.br. 

As visitas técnicas, quando requeridas, deverão ocorrer dentro do prazo de recebimento das propostas, conforme 

cronograma estabelecido no respectivo aviso de contratação, e sempre acompanhadas por servidor previamente 

designado pela Câmara Municipal. 
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8. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
8.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis após a apresentação da Nota Fiscal eletrônica, devidamente 

acompanhada da documentação comprobatória exigida neste item, e estará condicionado ao atesto do fiscal do contrato. 

I ï Documentação obrigatória mensal, conforme o item 2 ï Da Especificação e Valor deste Termo de Referência: 

Além do disposto no item 2 ï Da Especificação e Valor deste Termo de Referência, todos os serviços contratados 

deverão obrigatoriamente atender aos parâmetros técnicos mínimos estabelecidos no Anexo I ï Descritivo Detalhado do 

Plano de Saúde, parte integrante e indissociável deste Termo de Referência. 

a) Relatórios obrigatórios a serem apresentados pela contratada: 

¶ Relatório mensal de cobertura assistencial, contendo o detalhamento dos serviços efetivamente 

prestados, número de beneficiários ativos, movimentações cadastrais e registros de utilização 

(quando disponíveis, resguardado o sigilo médico); 

¶ Relatório de conformidade contratual, atestando o cumprimento integral das obrigações 

pactuadas, nos termos do contrato e da regulamentação da ANS; 

¶ Relatório de atendimento e suporte operacional, contendo informações sobre canais de 

atendimento disponibilizados, prazos médios de resposta e indicadores de qualidade assistencial, 

quando aplicável. 

b) Comprovações operacionais e legais: 

¶ Declaração técnica da contratada confirmando a manutenção regular da cobertura contratual 

vigente para todos os beneficiários cadastrados, com a devida disponibilidade dos serviços 

assistenciais contratados; 

¶ Cópia do relatório de faturamento mensal discriminado por beneficiário e tipo de plano, compatível 

com os valores apresentados na Nota Fiscal; 

¶ Certidões negativas de débitos e comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista, válidas e 

atualizadas. 

c) Atesto formal emitido pelo setor de Contabilidade da Câmara Municipal de Restinga/SP, com base na análise da 

documentação apresentada e no parecer técnico do fiscal do contrato. 

8.2. O pagamento estará condicionado à verificação da conformidade técnica, da regularidade da execução contratual e 

da adequada prestação dos serviços de assistência à saúde, mediante relatório circunstanciado elaborado pelo fiscal 

designado. 

8.3. Para a liberação da última parcela contratual, deverão ser comprovadas, de forma cumulativa: 

¶ A manutenção integral da cobertura contratual durante toda a vigência do contrato; 

¶ A apresentação de declaração formal da contratada atestando o cumprimento total das obrigações 

contratuais e a inexistência de pendências junto aos beneficiários atendidos. 

8.4. Todos os pagamentos estarão condicionados à regularidade jurídica e fiscal da contratada, à execução efetiva dos 

serviços nos moldes contratados e ao atesto formal do fiscal designado, conforme disposições contratuais e 

regulamentação interna da Câmara Municipal de Restinga/SP. 

 

9. DO LOCAL DE ENTREGA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
9.1. Os serviços objeto deste Termo de Referência, conforme especificados no item 2 ï Da Especificação e Valor deste 

Termo de Referência, serão executados integralmente nas instalações da contratada ou por meio de rede credenciada, 



Cel. Amélio Rosa Sobrinho, nº. 101 ï Centro ï Restinga ï SP 

camararestinga.sp.gov.br 
 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA  
ESTADO DE SÃO PAULO 

CNPJ: 50.486.745/0001-80 

fora das dependências físicas da Câmara Municipal de Restinga/SP, observadas as condições operacionais e técnicas 

estabelecidas neste instrumento. 

Todos os serviços contratados deverão obrigatoriamente atender aos parâmetros técnicos mínimos definidos no Anexo I 

ï Descritivo Detalhado do Plano de Saúde, que integra este Termo de Referência e constitui base técnica e vinculante 

para a execução contratual. 

9.2. A contratada deverá garantir a efetiva disponibilidade da rede assistencial indicada na proposta, incluindo hospitais, 

clínicas, laboratórios e profissionais credenciados, compatíveis com o plano contratado, assegurando a prestação dos 

serviços aos beneficiários da Câmara Municipal de forma regular, contínua e com cobertura adequada. 

9.3. Todos os documentos operacionais e comprovantes de execução, incluindo relatórios de cobertura, movimentações 

cadastrais, comunicações formais e notas fiscais, deverão ser encaminhados por meio eletrônico oficial à contratante, 

com protocolo de envio e recebimento, dentro dos prazos contratuais estabelecidos. 

9.4. Caso haja necessidade de comparecimento presencial da contratada para fins de esclarecimentos técnicos, entrega 

de documentos, reuniões de acompanhamento ou tratativas contratuais, a Câmara Municipal poderá, a seu critério, 

convocar representantes da contratada para atendimento em suas dependências, sem custos adicionais para a 

Administração. 

9.5. Toda e qualquer movimentação de documentos, dados cadastrais ou relatórios entre a contratada e a Câmara deverá 

ser formalizada mediante termo de entrega e recebimento, contendo, no mínimo: data da transferência, descrição do 

conteúdo, nome dos responsáveis e assinatura digital ou física dos envolvidos, de forma a assegurar a rastreabilidade e a 

integridade dos registros. 

 

10. DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

10.1. O contrato decorrente desta contratação terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data de sua assinatura, período durante o qual os serviços deverão ser executados de forma contínua, 

regular e em conformidade com o item 2 ï Da Especificação e Valor deste Termo de Referência, 

incluindo, de forma não exaustiva: 

Além do disposto no item 2 ï Da Especificação e Valor deste Termo de Referência, todos os 

serviços contratados deverão obrigatoriamente atender aos parâmetros mínimos especificados no 

Anexo I ï Descritivo Detalhado do Plano de Saúde, que integra este Termo de Referência e 

constitui base técnica e vinculante para a execução contratual. 

a) Atividades mensais: 

¶ Garantia de cobertura assistencial plena aos beneficiários cadastrados, conforme a 

segmentação contratada (ambulatorial, hospitalar e obstétrica); 

¶ Manutenção da rede credenciada disponibilizada, com estrutura compatível com as 

exigências técnicas e geográficas estabelecidas; 

¶ Emissão mensal da fatura e relatório de cobertura e utilização, conforme obrigações 

contratuais. 

b) Atividades de suporte e operação: 
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¶ Atendimento a demandas operacionais, administrativas ou técnicas solicitadas pela Câmara 

Municipal ou pelos servidores beneficiários, por meio dos canais de comunicação 

disponibilizados pela contratada; 

¶ Atualização cadastral de titulares e dependentes, conforme movimentações comunicadas 

oficialmente pela Administração; 

¶ Cumprimento integral das normas regulatórias da Agência Nacional de Saúde Suplementar 

(ANS), bem como das obrigações previstas neste Termo de Referência. 

c) Atividades complementares: 

¶ Disponibilização de relatórios técnicos e gerenciais mensais para controle e 

acompanhamento institucional; 

¶ Prestação de esclarecimentos técnicos ou operacionais sempre que solicitada pela 

Administração; 

¶ Atendimento às obrigações legais e normativas referentes à proteção de dados pessoais e 

sigilo das informações assistenciais dos beneficiários. 

10.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, desde que a 

prorrogação seja expressamente permitida pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e formalizada 

mediante termo aditivo celebrado antes do encerramento da vigência inicial, com justificativa 

técnica adequada, demonstração de vantajosidade para a Administração, compatibilidade com o 

interesse público e conformidade com as necessidades institucionais da Câmara Municipal de 

Restinga/SP. 

 

11. PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 
11.1. A Câmara Municipal de Restinga/SP não realizará o parcelamento ou fracionamento dos serviços objeto deste 

Termo de Referência. A contratação será processada de forma integral e indivisível, contemplando todas as exigências 

assistenciais, operacionais e administrativas, conforme estabelecido no item 2 ï Da Especificação e Valor deste Termo 

de Referência. 

Todos os serviços contratados deverão obrigatoriamente atender aos parâmetros mínimos especificados no Anexo I ï 

Descritivo Detalhado do Plano de Saúde, que integra este Termo de Referência e constitui base técnica e vinculante para 

a execução contratual. 

11.2. A adoção de solução única justifica-se pela necessidade de: 

¶ Assegurar a padronização da cobertura assistencial e a uniformidade no atendimento prestado aos 

servidores da Câmara Municipal; 

¶ Evitar a fragmentação contratual que comprometa a continuidade, a estabilidade e a 

economicidade da assistência à saúde dos beneficiários; 
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¶ Facilitar a fiscalização, o controle e o acompanhamento institucional da execução contratual; 

¶ Preservar a coerência, a isonomia e a transparência do processo licitatório, conforme as diretrizes 

legais e os princípios da administração pública. 

11.3. O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO GLOBAL, considerando o fornecimento 

completo e integrado de todos os serviços assistenciais e administrativos exigidos neste Termo de Referência, incluindo 

todos os encargos diretos e indiretos da execução contratual, tais como tributos, taxas, administração, suporte, gestão de 

rede credenciada e demais custos operacionais. 

Não serão admitidas propostas fracionadas, com valores parciais, desmembramento de itens ou segmentações técnicas, 

sob pena de inabilitação da proposta, por violação dos princípios da economicidade, da padronização e da coerência 

contratual. 

 

12. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 

¶ Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta 

O fornecedor será selecionado por meio de DISPENSA DE LICITAÇÃO , uma vez que o valor do objeto da 

licitação é inferior ao limite dentro de dispensa de licitação vigente, conforme a legislação aplicável. 

¶ Exigências de Habilitação 

Para a habilitação, o licitante deverá comprovar que atende a todos os requisitos necessários, demonstrando sua 

capacidade técnica, fiscal, jurídica, social e econômico-financeira, conforme estabelecido no artigo 62 da Lei 

nº 14.133/2021, e nas disposições normativas previstas no artigo 80 e seguintes do Decreto Municipal nº 

11.748/23. 

As informações e documentos exigidos serão detalhados na minuta do edital de abertura do processo licitatório, 

abrangendo os seguintes tipos de habilitação: 

¶ Habilitação Jurídica (CARTÃO CNPJ, CONTRATO SOCIAL CND FEDERAL, ESTADUAL, 

MUNICIPAL, CRF E CND TRABALHISTA)  

o Pessoa Física: Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente com validade nacional. 

o Empresário Individual : Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, mantido pela Junta 

Comercial da respectiva sede. 

o Microempreendedor Individual (MEI) : Certificado de Condição de Microempreendedor Individual 

(CCMEI), cuja autenticidade será verificada no site oficial do Governo: www.gov.br/empresas-e-

negocios. 

o Sociedade Empresária / Sociedade Limitada Unipessoal (SLU) / Empresa Individual de 

Responsabilidade Limitada (EIRELI): Inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores. 

o Sociedade Empresária Estrangeira: Portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e registrada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 
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filial, agência, sucursal ou estabelecimento, conforme a Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 

de março de 2020. 

o Sociedade Simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas da sede, 

acompanhada de documento comprobatório dos administradores. 

o Filial, Sucursal ou Agência: Inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade, 

conforme o registro no local de sua operação. 

o Sociedade Cooperativa: Ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede. 

o Agricultor Familiar : Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) válida ou outros documentos definidos 

pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, conforme o art. 4º, 

§2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

o Produtor Rural : Matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEI), que comprove sua qualificação 

como produtor rural, conforme a Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, ou 

ato de autorização para o exercício da atividade de locação de equipamentos, conforme a legislação 

vigente. 

¶ Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

o Prova de Regularidade Fiscal: Certidão conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União, incluindo Seguridade Social, conforme a Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014. 

o Prova de Regularidade com o FGTS: Certidão de regularidade junto ao Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço. 

o Prova de Regularidade com a Justiça do Trabalho: Certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, conforme o Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

o Prova de Regularidade Fiscal Estadual/Distrital: Certidão que comprove a regularidade fiscal do 

fornecedor junto à Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade exercida. 

o Prova de Regularidade Fiscal Municipal/Distrital: Certidão de regularidade com a Fazenda 

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, referente à atividade do fornecedor. Caso 

o fornecedor seja isento de tributos, deverá apresentar uma declaração da Fazenda Pública 

competente. 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
13.1. Compete à Administração Pública contratante, durante a vigência do contrato, o fiel cumprimento das obrigações 

a seguir elencadas, de modo a assegurar a regularidade da execução contratual, a boa-fé objetiva entre as partes e a 

plena observância dos princípios que regem a Administração Pública: 
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a) Notificar formalmente a contratada quanto a qualquer falha, desconformidade ou inadimplemento contratual 

verificado, concedendo prazo razoável para a adoção das medidas corretivas, nos termos do contrato; 

b) Assegurar tempestivamente as condições necessárias à execução adequada do objeto, mediante disponibilização de 

informações, documentos, acessos, autorizações e suporte institucional, sempre que justificados tecnicamente; 

c) Fornecer à contratada os dados, parâmetros ou orientações indispensáveis à correta implantação, operação, 

customização ou integração dos bens ou serviços contratados, respeitando os critérios de segurança da informação, 

confidencialidade e proteção de dados pessoais; 

d) Rejeitar, total ou parcialmente, entregas, sistemas, produtos ou serviços que estejam em desconformidade com as 

especificações contratuais, com os padrões técnicos exigidos ou com os requisitos legais aplicáveis; 

e) Acompanhar, fiscalizar e validar a execução do contrato, por meio de análise técnica de relatórios, indicadores, 

evidências operacionais, logs, sistemas ou quaisquer outros meios compatíveis com a natureza do objeto; 

f) Impedir a execução de atividades não previstas no escopo contratual ou que contrariem o princípio da legalidade, da 

eficiência, da economicidade ou da finalidade pública; 

g) Comunicar previamente à contratada sobre quaisquer alterações relevantes no cronograma de execução, 

metodologias ou fluxos operacionais, observando prazo compatível para readequação, salvo em hipóteses de urgência 

fundamentada; 

h) Efetuar os pagamentos devidos pelos serviços efetivamente prestados ou bens entregues, conforme condições 

estabelecidas no contrato, desde que verificada a conformidade pelo fiscal designado; 

i) Aplicar, quando cabível, as penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, no edital e no contrato, mediante regular 

processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

j) Deduzir dos valores devidos à contratada os montantes relativos a penalidades aplicadas ou glosas contratuais, 

devidamente motivadas e registradas nos autos do processo; 

k) Determinar, sempre que necessário, a suspensão total ou parcial da execução contratual, por razões técnicas, 

administrativas ou legais, com os devidos registros e salvaguardas contratuais; 

l) Zelar pela estrita observância da legislação vigente aplicável ao objeto, incluindo, mas não se limitando, à Lei nº 

14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), à Lei nº 13.709/2018 (LGPD), à Lei nº 12.527/2011 

(LAI), ao PNTP 2024, aos princípios constitucionais da Administração Pública e às recomendações dos órgãos de 

controle externo. 

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
14.1. A contratada obriga-se ao cumprimento integral do objeto contratual, nos exatos termos definidos no Termo de 

Referência, no contrato administrativo e na legislação vigente, observando os princípios da legalidade, eficiência, 

responsabilidade, segurança da informação, continuidade do serviço público, economicidade e interesse público. 

Compete à contratada, de forma exemplificativa e não exaustiva: 

a) Executar fielmente o objeto contratado, com observância das especificações técnicas, cronogramas, padrões de 

qualidade e requisitos operacionais estabelecidos pela contratante, adotando as melhores práticas do setor; 

b) Disponibilizar equipe técnica capacitada e em número compatível com a complexidade do objeto, garantindo a 

adequada execução, a continuidade dos serviços e a substituição tempestiva de profissionais, sem prejuízo à qualidade 

contratual; 

c) Manter atualizadas e válidas, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação jurídica, regularidade 

fiscal, trabalhista, previdenciária e qualificação técnica exigidas no processo de contratação; 

d) Assumir, com exclusividade, os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, civis e administrativos 

decorrentes da execução contratual, isentando a Administração contratante de qualquer vínculo ou responsabilidade 

solidária ou subsidiária; 

e) Submeter-se integralmente à fiscalização da contratante, prestando todos os esclarecimentos, relatórios, evidências 

técnicas e informações solicitadas, inclusive para fins de auditoria, controle interno e externo; 

f) Comunicar imediatamente à contratante qualquer fato superveniente que possa comprometer, prejudicar ou 

interromper a execução contratual, adotando medidas corretivas ou mitigadoras cabíveis; 

g) Assegurar a confidencialidade, a integridade, a rastreabilidade e a segurança das informações acessadas, produzidas 

ou tratadas no âmbito da execução contratual, em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 

Dados ï LGPD), quando aplicável; 

h) Entregar toda a documentação técnica, manuais, instruções de uso, termos de garantia, relatórios de execução, logs de 

acesso e demais registros previstos contratualmente, de forma precisa, clara e auditável; 

i) Responder civil, administrativa e legalmente por eventuais danos causados à contratante ou a terceiros, em 

decorrência de ação ou omissão, dolosa ou culposa, relacionados direta ou indiretamente à execução do contrato; 
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j) Restituir à contratante, ao término do contrato ou em caso de rescisão, todos os bens, sistemas, documentos, dados, 

mídias, acessos e conteúdos que lhe tenham sido disponibilizados, em perfeito estado e em conformidade com os 

requisitos técnicos e de segurança contratados. 

14.2. Garantia de Continuidade: A contratada deverá manter estrutura técnica, operacional e de pessoal adequada para 

garantir a prestação contínua, regular e ininterrupta dos serviços de assistência à saúde durante toda a vigência 

contratual. Toda substituição de profissional responsável pelo atendimento à contratante deverá ser previamente 

comunicada à Administração, acompanhada de comprovação documental da qualificação equivalente ou superior àquela 

anteriormente apresentada. 

14.3. Confidencialidade e Proteção de Dados: A contratada deverá adotar medidas técnicas e administrativas eficazes 

para garantir a proteção dos dados pessoais eventualmente tratados no âmbito da contratação, em conformidade com a 

Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais ï LGPD). Será obrigatória a designação formal de 

Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais (DPO), com qualificação técnica compatível e registro junto à 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD). As informações de contato do Encarregado deverão ser 

disponibilizadas de forma clara e acessível. Sempre que o tratamento de dados envolver risco elevado aos titulares ou 

sensibilidade acentuada das informações, a contratada deverá elaborar Relatório de Impacto à Proteção de Dados 

Pessoais (RIPD), contendo, no mínimo: descrição dos tipos de dados tratados, metodologia de coleta e proteção, análise 

de riscos e salvaguardas técnicas adotadas. 

14.4. Atendimento e Suporte Técnico à Contratante: A contratada deverá disponibilizar atendimento institucional de 

segunda a sexta-feira, das 8h às 17h, por meio de canais formais de comunicação. As solicitações da Câmara Municipal 

deverão ser respondidas com agilidade, observando prazos compatíveis com a natureza da demanda e com os princípios 

da boa-fé, da cooperação e da eficiência. Deverá ser mantido canal de suporte institucional com protocolo formal e 

controle de atendimentos, visando garantir rastreabilidade, organização e transparência na comunicação com a 

Administração 

14.5. Sigilo das Informações Assistenciais: A contratada responderá, nos âmbitos administrativo, civil e legal, por 

qualquer quebra de sigilo, uso indevido, vazamento ou compartilhamento não autorizado de informações dos 

beneficiários. Toda comunicação e documentação relativa à saúde dos servidores deverá respeitar os princípios da 

confidencialidade, da integridade e da finalidade legítima, conforme preconizado pela LGPD e pela regulamentação da 

ANS. 

14.6. Continuidade e Contingência dos Serviços: A contratada deverá manter plano de continuidade da operação, 

garantindo que eventuais falhas técnicas ou operacionais não interrompam a assistência à saúde dos beneficiários. 

Deverá ainda assegurar que a rede credenciada permaneça disponível, com capacidade de atendimento compatível com 

as exigências do contrato. 

14.7. Comunicação Oficial: Toda comunicação formal entre a contratada e a Câmara Municipal de Restinga/SP deverá 

ocorrer preferencialmente por meio de e-mail institucional ou protocolo oficial, com registro técnico e cronológico. A 

contratada deverá manter controle documental das interações, com evidências das solicitações e respectivas respostas, 

inclusive para fins de auditoria e acompanhamento da execução contratual. 

14.8. Descarte de Documentos com Dados Pessoais: Caso a execução contratual envolva o manuseio ou armazenamento 

de documentos físicos ou digitais com dados sensíveis, o descarte deverá ocorrer de forma segura e responsável, 

conforme as boas práticas de proteção de dados e a legislação ambiental vigente. Será obrigatória a emissão de 

certificado de destruição, e é vedado qualquer descarte sem autorização formal da contratante. 

 

15. DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
15.1. A fiscalização do presente contrato será exercida pelo servidor formalmente designado, Oficial Administrativo 

Fábio Assunção Vitorino, a quem competirá acompanhar a execução contratual, emitir pareceres técnicos, registrar 

ocorrências, comunicar inconformidades à autoridade superior da Câmara Municipal de Restinga/SP e adotar as 

providências cabíveis à proteção do interesse público. 

15.2. A contratada deverá manter, durante toda a vigência contratual, preposto com poderes expressamente conferidos 

para representá-la perante a Administração, inclusive para tratativas formais, atendimento à fiscalização, assinatura de 

termos e solução de eventuais não conformidades. 

15.3. As comunicações oficiais entre a contratada e a fiscalização ocorrerão, preferencialmente, por correspondência 

eletrônica institucional, com registro, controle e rastreabilidade, podendo ser complementadas por outros meios formais, 

desde que arquivadas no processo administrativo correspondente. 

15.4. A contratada deverá apresentar, até o quinto dia útil de cada mês, relatório técnico mensal contendo, no mínimo: 

¶ A descrição dos serviços efetivamente executados no período; 
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¶ A confirmação da plena vigência da cobertura contratada; 

¶ A relação de eventuais intercorrências ou limitações assistenciais registradas; 

¶ As providências adotadas para garantir o pleno atendimento aos beneficiários; 

¶ Evidências documentais que comprovem o cumprimento dos parâmetros definidos no item 2 ς Da 

Especificação e Valor deste Termo de Referência. 

Todos os serviços contratados deverão obrigatoriamente atender aos parâmetros mínimos especificados no Anexo I ï 

Descritivo Detalhado do Plano de Saúde, parte integrante e indissociável deste Termo de Referência. 

15.5. Os atos praticados pela fiscalização regularmente designada produzirão efeitos imediatos perante a contratada, 

sendo considerados manifestação oficial da Administração para fins contratuais. 

15.6. O relatório mensal da contratada deverá conter evidências objetivas da execução contratual, incluindo indicadores 

de cobertura assistencial, rede credenciada ativa, atendimento prestado aos beneficiários, bem como ocorrências 

registradas e medidas corretivas adotadas. 

15.7. Em caso de afastamento, impedimento ou ausência do fiscal titular, será designado substituto mediante ato formal 

da autoridade competente, de forma a garantir a regularidade da fiscalização. 

15.8. A fiscalização poderá utilizar instrumentos complementares de controle, como: formulários-padrão, atas de 

reunião, protocolos de atendimento, evidências documentais, pareceres técnicos e declarações emitidas pela contratada. 

15.9. A aceitação dos serviços será condicionada à verificação da regularidade da cobertura, da conformidade 

assistencial e do cumprimento das exigências contratuais e legais, conforme previsto neste Termo de Referência. 

15.10. Qualquer não conformidade identificada será registrada em relatório técnico específico, com descrição do evento, 

documentos comprobatórios, identificação dos responsáveis e determinação das medidas corretivas, com prazo para 

regularização. 

15.11. Nos casos de falhas graves na cobertura assistencial, como recusa de atendimento sem justificativa legal, 

negativa indevida de procedimento ou exclusão arbitrária de beneficiário, a contratada deverá ser notificada 

formalmente, sendo exigida resposta inicial em até 30 (trinta) minutos e solução definitiva em até 8 (oito) horas. Para 

falhas de impacto moderado, o prazo de resposta será de até 1 (uma) hora e o de resolução de até 24 (vinte e quatro) 

horas. Todos os registros deverão constar nos relatórios mensais. 

15.12. Os relatórios mensais, os documentos de fiscalização e as evidências de execução contratual serão arquivados no 

processo administrativo correspondente e poderão ser utilizados para fins de prestação de contas, auditoria dos 

Tribunais de Contas e disponibilização no Portal da Transparência, conforme diretrizes do Programa Nacional de 

Transparência Pública (PNTP 2024) e das recomendações da Transparência Internacional ï Brasil. 

 

16. DAS SANÇÕES  
16.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas 

pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes sanções:  

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo;  

c) Dar causa à inexecução total do contrato;  

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta;  

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes penalidades, nos 

limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021.  

a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo ainda aplicado juros de 

mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso.  

b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro caução previsto neste 

instrumento.  



Cel. Amélio Rosa Sobrinho, nº. 101 ï Centro ï Restinga ï SP 

camararestinga.sp.gov.br 
 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA  
ESTADO DE SÃO PAULO 

CNPJ: 50.486.745/0001-80 

c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as multas escalonadas por 

datas, e a multa de advertência.  

d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa prévia, o 

CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final da defesa prévia. Caso a 

defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado 

em favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada.  

16.3. A aplicação de qualquer sanção obedecerá ao devido processo legal, com garantia à ampla defesa e contraditório, 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

17. VALOR DE REFERÊNCIA BASEADO NOS ORÇAMENTOS 
17.1. O valor de referência para a presente contratação foi estabelecido com base exclusivamente na 

atualização monetária do contrato anterior celebrado com a empresa Unimed, em conformidade com as 

diretrizes de transparência e as boas práticas de governança pública. 

17.2. A estimativa de preços integra este Termo de Referência, servindo de subsídio para o planejamento 

orçamentário, para a definição do critério de julgamento da proposta mais vantajosa e para a elaboração do 

futuro edital. 

17.3. Considerou-se a última contratação realizada pela Câmara Municipal de Restinga/SP junto à Unimed, 

formalizada em 8 de março de 2024, no valor anual de R$ 5.109,60, correspondente a R$ 425,80 por mês para 

2 (dois) servidores. Para refletir a realidade atual de 6 (seis) servidores, procedeu-se ao escalonamento 

proporcional do valor mensal para R$ 1.277,40. Exclusivamente esse montante mensal (R$ 1.277,40) foi 

atualizado pelo IPCA acumulado entre outubro de 2024 e setembro de 2025, conforme dados do IBGE, 

resultando em R$ 1.343,47 por mês, o que corresponde a R$ 4.030,41 por trimestre e R$ 16.121,64 por ano. A 

memória de cálculo dessa atualização e a cópia do contrato anterior constam no Anexo II e Anexo III.  

Para refletir a realidade atual de 6 (seis) servidores, procedeu-se ao escalonamento proporcional: 

¶ .ŀǎŜ ƘƛǎǘƽǊƛŎŀ όƳŀǊκнлнпύΥ wϷ пнрΣулκƳşǎ όн ǎŜǊǾƛŘƻǊŜǎύ Ҧ wϷ мΦнттΣплκƳşǎ όс ǎŜǊǾƛŘƻǊŜǎ 

realidade atual); 

¶ Base atualizada pelo IPCA (out/2024ςǎŜǘκнлнрύΥ wϷ пптΣунκƳşǎ όн ǎŜǊǾƛŘƻǊŜǎύ Ҧ wϷ 

1.343,47/mês (6 servidores); 

¶ Estimativas derivadas para 6 servidores: R$ 4.030,41/trimestre e R$ 16.121,64/ano. A 

memória de cálculo e a cópia do contrato anterior constam do Anexo III ς Último Contrato 

Unimed Atualizado pelo IPCA. 

17.4. Todo o procedimento observa os princípios da legalidade, economicidade, publicidade, isonomia e 

eficiência, conforme as boas práticas recomendadas pelo Programa Nacional de Transparência Pública (PNTP 

2024), pela Transparência Internacional ï Brasil e pelos órgãos de controle externo. 

17.5. Embora tenha sido utilizada como base de estimativa a última contratação realizada junto à Unimed ð 

conforme atualização monetária registrada no Anexo III ï Último Contrato Unimed Atualizado pelo IPCA ð e 

definidos os parâmetros técnicos mínimos constantes no Anexo I ï Descritivo Detalhado do Plano de Saúde, 

tais referências não configuram direcionamento à empresa mencionada. O Termo de Referência utiliza o 

contrato anterior exclusivamente como base técnica e histórica para garantir eficiência, assegurando isonomia, 

ampla competitividade e economicidade. O futuro edital será amplamente divulgado e permitirá a participação 

de qualquer operadora de plano de saúde coletivo empresarial que atenda aos requisitos mínimos estabelecidos, 

sem qualquer restrição ou favorecimento. O Anexo I representa um conjunto de exigências técnicas mínimas, 

pautadas em padrões de mercado e no rol de procedimentos da ANS, aberto a todos os interessados. 

17.6. Segue a seguir a tabela de estimativa de valor da contratação, com base no último contrato firmado com a 

Unimed em 08/03/2024, atualizado pelo IPCA (outubro 2024ïsetembro/2025), conforme demonstrado no 

Anexo III ï Último Contrato Unimed Atualizado IPCA: 
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Fonte Tipo 
Valor 

Mensal (R$) 
Valor 

Trimestral (R$) 
Valor Anual 

(R$) 

Último Contrato Unimed 08-03-2024 Valor Base: 
425,80 na época eram 2 Servidores 

Valor Histórico 
atualizado por IPCA 

(Out/2024 a 
Set/2025 

        1.343,47              4.030,41          16.121,64  

Hapvida Saúde PME Coparticipação Completa 
31/10/2025 

Orçamento 
Solicitado 

        1.514,60              4.543,80          18.175,20  

 Estimativa de Valor Médio da Contratação   R$  1.429,04   R$      4.287,11   R$  17.148,42  
 

17.7. Adicionalmente, foi requisitado orçamento junto à operadora Hapvida Saúde PME, para plano com coparticipação 

integral, tendo sido obtida cotação em 31/10/2025 conforme demonstração na tabela do item 17.6 

 

18. MODELO E GESTÃO DO CONTRATO 
18.1. A gestão do presente contrato será exercida pelo Presidente da Câmara Municipal de Restinga/SP, Vereador 

Cleiton Cândido da Silva, responsável pela coordenação superior da execução contratual e emissão de ordens formais 

relacionadas ao fornecimento dos serviços contratados. A fiscalização técnica será realizada pelo servidor designado, 

Oficial Administrativo Fábio Assunção Vitorino, a quem compete acompanhar a execução, registrar ocorrências 

relevantes, adotar medidas corretivas e comunicar à autoridade superior quaisquer situações que extrapolem sua 

competência, mediante parecer técnico fundamentado. A fiscalização poderá ser assistida, quando necessário, pelos 

órgãos de controle interno e pela assessoria jurídica da Câmara Municipal. 

18.2. Após a homologação e adjudicação do procedimento, sendo viável a contratação, será celebrado Termo de 

Contrato, ou, alternativamente, emitido instrumento contratual equivalente com força jurídica plena, contendo todas as 

cláusulas essenciais e plano de gestão compatível com a natureza e complexidade do objeto. 

18.3. O prazo para assinatura observará o estabelecido no edital ou aviso de contratação direta, podendo ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, desde que o pedido seja formalizado pelo adjudicatário e aceito pela Administração. 

18.4. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por 

iguais e sucessivos períodos, desde que expressamente permitido pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante 

justificativa de vantajosidade, demonstração de interesse público e continuidade da necessidade institucional da Câmara 

Municipal de Restinga/SP. 

18.5. No ato da assinatura, será exigida da contratada a documentação atualizada de habilitação e qualificação, 

conforme os requisitos do procedimento de contratação, cuja validade deverá ser mantida durante toda a vigência 

contratual, sob pena de sanções administrativas. 

18.6. A revisão contratual poderá ser admitida nas hipóteses legalmente previstas, inclusive para restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro, alterações de escopo justificadas pelo interesse público, variações de volume de 

serviços, ou eventos supervenientes, desde que fundamentados e documentados. 

18.7. A gestão do contrato observará plano formal de acompanhamento e monitoramento, contendo, no mínimo: 

¶ Objetivos contratuais esperados; 

¶ Atividades administrativas a serem monitoradas; 

¶ Cronograma de execução; 

¶ Resultados esperados quanto à qualidade do serviço e cobertura assistencial; 

¶ Responsáveis pela gestão e fiscalização; 

¶ Indicadores de desempenho previamente definidos. 

18.8. Serão realizadas reuniões técnicas periódicas, presenciais ou remotas, entre representantes da contratante e da 

contratada, com o objetivo de avaliar a execução dos serviços, tratar correções, revisar prazos e validar o cumprimento 

das metas. As reuniões deverão ser formalizadas em ata assinada e arquivada no processo. 

18.9. A avaliação da execução contratual será baseada nos seguintes indicadores de desempenho mínimos: 
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Tempo de resposta e resolução de falhas assistenciais ou negativas indevidas: 

¶ Situações críticas: resposta em até 30 minutos e solução em até 8 horas úteis; 

¶ Situações moderadas: resposta em até 1 hora útil e solução em até 24 horas úteis. 

Eficiência na solução de problemas assistenciais: resolução de ao menos 90% das demandas no 

prazo pactuado, aferido mensalmente com base nos relatórios de acompanhamento. 

Regularidade da cobertura contratada: manutenção ininterrupta da cobertura prevista, rede 

credenciada compatível e cumprimento dos parâmetros estabelecidos no item 2 ς Da Especificação 

e Valor deste Termo de Referência. 

 

  Restinga/SP, 15 de outubro de 2025. 

 

WILKER BRANQUINHO CUNHA 

AGENTE ELABORADOR DE DOCUMENTOS 
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ANEXO I DESCRITIVO DETALHADO DO PLANO DE SAÚDE 
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